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Introdução 
Pôr termo às epidemias de VIH e SIDA, hepatites 

virais e tuberculose, responsáveis pela morte de mi-

lhões de pessoas, tem sido uma ambição partilhada 

entre cientistas, estados e organizações de base co-

munitária como o GAT. Os progressos científicos que 

têm sido feitos a nível mundial mudam a grande ve-

locidade o impacto que podemos ter sobre estas epi-

demias. Sabemos que existem variadas estratégias 

atualmente a serem implementadas a nível global, 

mas sabemos também que nenhuma será totalmente 

eficaz se não tratarmos todas as pessoas que vivem 

com estas infeções. Por essa razão a ONUSIDA es-

tabeleceu metas ambiciosas, porém alcançáveis, que 

visam o fim da epidemia de VIH e SIDA até 2030:

90% 
das pessoas que vivem 
com VIH diagnosticadas 
até 2020 e 95% até 2030;

90% 

das pessoas 
diagnosticadas com VIH 
sob terapêutica 
antirretroviral 
até 2020 e 95% até 2030;

90% 
das pessoas 
sob terapêutica 
antirretroviral 
com carga viral 
suprimida até 2020 
e 95% até 2030.
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Acabar com a epidemia de VIH e SIDA só é possível 

se as principais cidades do mundo investirem em res-

postas eficazes de forma imediata e decisiva até 2020 

e 2030. O sucesso dependerá dos investimentos an-

tecipados das cidades para aumentar o ritmo a que 

se prestam os serviços relacionados com a infeção 

pelo VIH, mais especificamente, no que diz respeito 

à prevenção, teste e acesso à melhor terapêutica an-

tirretroviral. Várias cidades em todo o globo e repre-

sentantes da comunidade lançaram a Declaração de 

Paris sobre as Fast Track Cities, com o objetivo de 

reduzir o número de novas infeções em adultos para 

menos de 500 000 e reduzir situações de estigma e 

discriminação relacionados com o VIH.

No dia 29 de maio de 2017, Lisboa, Porto e Cascais 

aderiram formalmente à iniciativa Fast Track Cities. O 

GAT foi contratado pela Câmara Municipal de Lisboa 

para preparar a adesão da cidade de Lisboa, nomea-

damente para a elaboração do perfil epidemiológico, 

levantamento das barreiras burocráticas existentes e 

constituição do consórcio de parceiros que irá imple-

mentar a iniciativa a partir do início de 2018.

Em 2018, o GAT irá promover a adesão de outras 

cidades prioritárias à iniciativa Fast Track Cities, dis-

ponibilizando apoio na preparação do processo, à se-

melhança do que foi efetuado na cidade de Lisboa. 

Adicionalmente, o presidente do GAT foi nomeado 

membro do Grupo de Trabalho da iniciativa Fast Track 

Cities mencionado no Despacho n.º 5217/2017, pelo 

que o GAT continuará a contribuir para a implementa-

ção da iniciativa a nível nacional.

O GAT pretende também contribuir para os objetivos 

da ONUSIDA, bem como os Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas, 

nomeadamente o terceiro, dando respostas que per-

mitam influenciar os objetivos que estão ao seu al-

cance. A recente contratualização com o GAT pela 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 

do Tejo, para finalidade de rastreio de várias infeções 

(VIH, hepatites virais A, B, C, bem como sífilis e ain-

da consulta médicas e de enfermagem aos grupos-

chave), permitirá aumentar o número de pessoas que 

conhecem o seu estatuto serológico para o VIH, bem 

como para outras infeções sexualmente transmissí-

veis. Por outro lado, a expansão da Rede de Ras-

http://www.unaids.org/sites/default/files/media_asset/90-90-90_en.pdf
http://www.iapac.org/cities
http://www.un.org/sustainabledevelopment/health/
http://www.un.org/sustainabledevelopment/health/
http://www.redederastreio.pt
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treio Comunitária, promovida pelo GAT, através 

da renovação de parcerias com várias organizações 

de base comunitária em todo o país, bem como os 

serviços do GAT, permitirão um esforço a nível na-

cional para o alcance deste objetivo. Para além do in-

vestimento no rastreio (o primeiro 90%), em 2018, o 

GAT irá investir ainda mais no acesso e retenção nos 

cuidados de saúde (o segundo 90%). Para tal iremos 

expandir os serviços de acompanhamento, por par-

te de pares treinados, a pessoas com testes reativos 

(VIH e hepatites virais) e assegurar que existam todas 

as condições para que as pessoas possam iniciar e 

manter-se em tratamento. 

As hepatites virais são também uma prioridade do 

GAT, sendo que todos os serviços do GAT oferecem 

já a possibilidade de rastreio destas infeções e (re)

encaminhamento para os cuidados de saúde. A OMS 

Europa lançou em 2016 a Estratégia Mundial do 
Sector de Saúde contra as Hepatites Víricas, 

2016-2021, que tem como objetivo eliminar até 2030 a 

ameaça que as hepatites virais constituem atualmen-

te. Tendo este plano de ação em vista, preconiza-se 

reduzir os casos de infeção para 1 milhão, bem como 

reduzir as mortes para 500 000 até 2030. O GAT está 

focado em introduzir nos seus serviços alterações, 

para além do rastreio e tratamento, para promover o 

alcance destes objetivos em Portugal. Adicionalmen-

te, estará atento à área das políticas de saúde pública 

em torno das hepatites virais, bem como no acesso 

ao tratamento atempado e mais adequado.

Em suma, existem atualmente ferramentas que per-

mitem pôr fim a estas epidemias e reduzir o seu 

impacto na vida das pessoas. O GAT estará focado 

na utilização destas ferramentas para que Portugal 

possa estar na vaga dos primeiros países a atingir 

os objetivos estabelecidos quer pela ONUSIDA, quer 

pela OMS.

Informação 
e prevenção
Não existem intervenções de prevenção na área do 

VIH que sejam totalmente eficazes por si só. Por esta 

razão atualmente fala-se em prevenção combinada, 

que associa intervenções comportamentais, biomédi-

cas e estruturais. As intervenções em que o GAT está 

mais focado são as duas últimas, disponibilizadas de 

acordo com as necessidades de cada população-alvo 

em que intervimos. Os serviços de rastreio do GAT 

dispõem de consulta médica e de enfermagem e dis-

ponibilizam:

*acompanhamento de pessoas em PrEP

**reencaminhamento para acompanhamento hospitalar

***tratamento como prevenção

preservativos 
externos

preservativos 
internos

kits para 
consumo 
fumado  
- Kit completo 

kits para 
consumo 
fumado  
- filtros 

testes 
(VIH, VHB, 
VHC e Sífilis)

PrEP*  
PPE**  
TcP***

kits para 
consumo 
injetado 
- agulhas
25G E 27G

materiais 
informativos

http://www.redederastreio.pt
http://www.gatportugal.org/projetos
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0017/318320/European-action-plan-HS-viral-hepatitis.pdf?ua=1
http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0017/318320/European-action-plan-HS-viral-hepatitis.pdf?ua=1
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O GAT, através do Centro Anti-Discriminação, 

em parceria com a Ser+, promove atividades que abor-

dam o estigma e discriminação em relação às pessoas 

que vivem com VIH e dos grupos-chave, tentando ope-

rar mudanças estruturais que tenham também um im-

pacto preventivo.

É também missão do GAT promover e apoiar a literacia 

em saúde, tendo no seu passado desenvolvido mate-

riais informativos que visavam a produção e publicação 

de informação atualizada e cientificamente correta que 

cobrisse aspetos médicos e sociais relativos às pes-

soas que vivem com VIH e doenças frequentemente 

associadas. Apesar das dificuldades de financiamen-

to que levaram à interrupção da produção da revista 

Ação e Tratamentos, o GAT continuou a traduzir 

e publicar brochuras e folhetos informativos.  Seja em 

formatos que permitem uma leitura rápida, como os 

folhetos publicados no âmbito do projeto Rede de 
Rastreio Comunitária, ou em publicações mais 

extensas como as brochuras, o GAT sempre procurou 

utilizar uma linguagem que fosse cientificamente corre-

ta e acessível às diferentes populações em situação de 

maior vulnerabilidade à infeção pelo VIH. 

Paralelamente, foi desenvolvida uma aplicação móvel 

designada “CheckMe” que tem por objetivo mapear 

os locais de socialização HSH, informação sobre saú-

de sexual, gestão de medicação e de consultas médi-

cas e/ou outras e histórico de parceiros sexuais. A apli-

cação foi desenvolvida tendo como principal objetivo 

ajudar a monitorizar a saúde sexual dos homens que 

têm sexo com homens.

PROPOSTA PARA 2018: 
Disponibilização gratuita 
de preservativos internos 
(“femininos”), externos 
(“masculinos”) e lubrificantes 
em parceria com a Direção Geral 
de Saúde e a AIDS Healthcare 
Foundation, através do Programa 
de Distribuição de material 
de prevenção Sexual do GAT, 
com foco nas populações 
mais vulneráveis; 

Disponibilização gratuita 
de material para o consumo 
mais seguro de drogas, 
nomeadamente, inalado, 
fumado e injetado; 

Estabelecer consultas médicas 
de acesso e seguimento de PrEP, 
com o objetivo de apoiar 
as pessoas que iniciam PrEP, 
monitorizar a saúde, adesão 
e efeitos secundários;

Reforçar o acesso à PPE 
e difundir a informação; 

Promover a vacinação 
da hepatite A e B, HPV e outras 
nos centros de rastreio;
 
Atualizar a aplicação CheckMe, 
de acordo com o feedback 
dos utilizadores;

Desenhar uma campanha 
publicitária a nível nacional 
no âmbito da Rede de rastreio 
Comunitária para a promoção 
do rastreio em contexto comunitário. 

PrEP, ou profilaxia pré-exposição-estratégia de 
prevenção da infeção pelo VIH através da toma de 
uma combinação de medicamentos (emtricitabina/

tenofovir). 

TcP, ou tratamento como prevenção - uma pessoa 
seropositiva sob tratamento e com carga viral su-
primida, há mais de seis meses, não transmite a 
infeção pelo VIH ao seu parceiro sexual. O TcP é 
uma estratégia de prevenção que assenta no diag-

nóstico precoce e tratamento imediato. 

PPE, ou profilaxia pós-exposição - tratamento que 
previne a infeção pelo VIH quando administrado 
até 48 horas após uma possível exposição ao vírus. 

http://www.gatportugal.org/projetos/centro-anti-discriminacao_8)
http://www.gatportugal.org/publicacoes/acao-e-tratamentos
http://www.redederastreio.pt/
http://www.redederastreio.pt/
https://checkme.gatportugal.org/
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Rastreio e Ligação 
aos Cuidados 
de Saúde
Atualmente, a epidemia portuguesa de VIH é concen-

trada (geograficamente e em grupos-chave), sendo 

Portugal o terceiro país europeu com maior incidên-

cia da infeção, com mais de 1 000 novas infeções por 

ano. A transmissão da infeção pelo VIH é maiorita-

riamente por via heterossexual, com um importante 

aumento no grupo dos homens que têm sexo com 

homens. Em 2014, cerca de 17,1% das novas infe-

ções foram diagnosticadas na população migrante, 

com 50% das pessoas a chegarem tardiamente aos 

cuidados de saúde. 

A epidemia pelo vírus da hepatite B tem menor ex-

pressão devido ao programa de vacinação de co-

bertura universal implementado em 1994, contudo, 

persistem casos de novas infeções, sobretudo em 

grupos-chave (maioritariamente migrantes de países 

de elevada prevalência).

A epidemia pelo vírus da hepatite C é estimada situar-

se entre 50 000 a 100 000 casos, contudo, em 2014 

apenas 14 000 pessoas com hepatite C estavam ins-

critas no Sistema Nacional de Saúde, deixando de 

fora ainda muitas pessoas por diagnosticar. Até junho 

de 2017 tinham sido autorizados mais de 17 000 tra-

tamentos.

A epidemia por sífilis é a que dispõe de menos in-

formação epidemiológica (com poucos programas de 

rastreio disponíveis), e com aumento de novos casos 

de infeção, sobretudo em alguns subgrupos.

Em Portugal, e segundo o calculo do modelo do ECDC 

usado pela Direção Geral de Saúde com dados até 

2014, a cascata traduz-se nos seguintes valores:

Estima-se que 

45 500 
pessoas vivam 
com VIH em Portugal;
das quais 

90,3% 
(estimativa) estão 
diagnosticadas 
com infeção pelo VIH;

76,2% 
estão sob tratamento;

88,2% 
(estimativa) tem carga 
viral suprimida.
Permanece prioritário rastrear e ligar aos cuidados de 

saúde as pessoas que vivem com VIH e SIDA, pas-

sando a ser uma prioridade fundamental de saúde a 

retenção e religação ao tratamento.

Em julho de 2017, a ARSLVT contratualizou os servi-

ços do GAT, possibilitando o aumento do número de 

sessões e de pessoas rastreadas. Este aumento tem 

por objetivo possibilitar aumentar a área geográfica de 

intervenção do GAT na grande Lisboa e Península de 

Setúbal, bem como sensibilizar os diferentes públicos 

para o rastreio comunitário. 

Adicionalmente, o GAT promove também desde 2015 

a Rede de Rastreio Comunitária, que pretende 

promover o modelo de rastreio comunitário de proxi-

midade junto das populações-chave e que obteve (até 

Outubro 2017) mais de 1 000 resultados reativos para 

as infeções (VIH, sífilis e hepatites virais) e realizou 

cerca de 45 000 testes em todo país em 20 000 pes-

soas. Esta rede engloba 21 organizações de Norte a 

Sul do País.

http://www.redederastreio.pt
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O GAT disponibiliza ainda o rastreio e outros serviços 

complementares a diferentes populações através dos 

seus serviços:

De salientar ainda que o GAT implementou já há vá-

rios anos um serviço de acompanhamento gratuito 

para todas as pessoas com resultados reativos às 

primeiras consultas. Este serviço tem por objetivo 

principal garantir o acesso aos serviços de saúde, 

diminuindo as barreiras administrativas e de outros 

tipos que se colocam às populações-chave com que 

intervimos. A taxa de adesão das pessoas a este ser-

viço é superior a 80%. 

PROPOSTA PARA 2018:
Aumentar o numero de testes de VIH, 
hepatite B e C, e sífilis 
nos grupos onde a epidemia 
é concentrada;

Aumentar o numero de consultas 
médicas de rastreio de outras IST 
no GAT;

Iniciar consultas para pessoas 
que iniciam PrEP em grupos-chave 
no GAT;

Aumentar o numero de parceiros 
e de locais de rastreio 
no âmbito do projeto Rede 
de Rastreio Comunitária; 

Aumentar as sessões de rastreio 
em contexto de proximidade, 
através de novas parcerias 
com associações migrantes, 
comunidades terapêuticas 
de pessoas que usaram drogas 
e albergues; 

Implementar estratégias 
de rastreio para o grupo 
de pessoas trans, 
através da constituição 
de uma coorte de pessoas trans 
seronegativas; 

Implementar um programa 
de identificação e rastreio 
de tuberculose, 
através da sua integração 
nos serviços de rastreio do GAT
já em funcionamento;

Investir na investigação 
comunitária e na produção 
de conhecimento, 
através de parcerias 
em estudos nacionais e europeus. 
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Retenção 
nos cuidados 
de saúde
A retenção (assiduidade) nos cuidados de saúde é es-
sencial para se obter bons resultados clínicos. É por 
isso uma prioridade apoiar as pessoas que vivem com 
VIH a atingir os objetivos estabelecidos pela ONUSI-
DA, nomeadamente o segundo e o terceiro (90% das 
pessoas a receber terapêutica antirretroviral com carga 
viral suprimida). Em Portugal, os dados demonstram 
que apesar de existirem 44 500 pessoas diagnostica-
das com a infeção pelo VIH, só 33 000 estão sob trata-
mento. É necessário religar as pessoas que vivem com 
doença que não estão em tratamento, bem como aque-
las que ainda não foram diagnosticadas. Adicionalmen-
te, é necessário garantir que as condições necessárias 
para uma boa adesão estejam implementadas e, para 
que tal seja uma realidade em Portugal, estar mais pró-

ximo das pessoas é essencial.

O trabalho do GAT vai para além do encaminhamento 
de pessoas com resultado reativo para a consulta hos-
pitalar. Por essa razão, como já foi mencionado, dispo-
nibilizamos um serviço de acompanhamento que asse-
gura a ligação aos cuidados de saúde. Porém, estamos 
conscientes que para algumas populações-chave tal 
não é suficiente para garantir a retenção nos cuidados 
de saúde, uma vez que há vários obstáculos adminis-
trativos: o pagamento de taxas, a inflexibilidade de ho-
rários, as diferenças linguísticas e culturais, exclusão 
social, situações de discriminação, entre outros fatores, 
que continuam a constituir graves barreiras no acesso e 

retenção das pessoas aos cuidados de saúde.

Reconhecendo que o trabalho dos pares é essencial 
para que as pessoas que vivem com doença possam 
participar ativamente nas escolhas relacionadas com 
a sua saúde, e que, o apoio emocional, a partilha de 
informação sobre a doença, a ajuda na gestão e mo-
nitorização da mesma, do tratamento e seus efeitos 
secundários, o apoio na mudança de comportamentos 
e na consulta, são fatores de peso na retenção das pes-
soas que vivem com doença nos cuidados de saúde, 
o GAT pretende criar um programa de Apoio de Pares 
que, para além da ligação aos cuidados de saúde, ga-
ranta também uma maior adesão e retenção, de forma 
a que Portugal atinja o terceiro objetivo preconizado 

pela ONUSIDA.

PROPOSTA PARA 2018:
Expandir e tornar sustentável 
o Programa de Apoio de Pares, 
cujo objetivo é o de formar 
pessoas que vivem com VIH 
e/ou hepatite C e disponibilizar 
apoio no acesso aos cuidados 
de saúde, na gestão da doença, 
nos tratamentos, na adesão 
e nas “falhas” do Sistema Nacional 
de Saúde. 

Reconhecimento dos pares 
como categoria profissional 
- colocar na agenda política 
o reconhecimento das vantagens 
do trabalho de pares 
com as populações–chave 
e das pessoas que vivem com VIH 
e hepatites virais, nas respostas 
à epidemia do VIH e hepatites virais, 
tais como, a literacia, o rastreio, 
a retenção e a adesão 
ao tratamento.

O trabalho de Pares é uma estratégia de inter-
venção individual ou coletiva implementada por 
pessoas que vivem com VIH e/ou hepatite C 
ou das populações mais afetadas por estas in-
feções, e que surge no início da epidemia como 
resposta às necessidades da comunidade. O 
seu trabalho assenta nos princípios do MIPA 
(Meaningful Involvement of People Living with 
HIV) e no reconhecimento da importante con-
tribuição das pessoas que vivem com estas in-
feções e destas comunidades nas respostas e 
soluções para os problemas.

Referenciação 

testes 
(VIH, VHB, 
VHC e Sífilis)

resultados 
reativos

Atendimentos 
sociais
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Estigma 
e Discriminação
O estigma e a discriminação relacionados com o VIH 

continuam a constituir importantes barreiras no aces-

so à prevenção, cuidados de saúde, tratamentos e 

serviços de apoio. 

De acordo com os estudos Awareness (2013), que 

aferiu conhecimentos e atitudes na população portu-

guesa face à infeção pelo VIH e o Stigma Index 
Portugal (2013) que indica que as pessoas que vi-

vem com VIH são discriminadas 1 a 2 vezes/ano, 60% 

não confrontam quem as discriminou e 20% a 50% 

têm comportamentos de auto discriminação.   

Alcançar a meta de zero casos de discriminação, es-

tabelecido pela ONUSIDA, é uma prioridade para o 

Centro Anti-Discriminação (CAD).

PROPOSTA PARA 2018:
Atendimento, aconselhamento, 
mediação e seguimento 
de pessoas com VIH/hepatites 
virais objeto de discriminação 
e/ou cujos direitos 
não foram respeitados;

Acompanhamento jurídico 
e judicial 
de pessoas que vivem 
com VIH/hepatites virais, 
em casos de discriminação 
e/ou cujos direitos 
não foram respeitados;

Promoção de alterações 
legislativas e/ou regulamentares 
necessárias à melhor proteção 
dos direitos e combate 
à discriminação;  

Desenvolvimento de formações 
sobre VIH/hepatites virais, Ética, 
Direitos Humanos e Discriminação;

Recolha e disponibilização 
de informação 
extensiva e alargada sobre ética, 
Direitos Humanos e discriminação, 
VIH, hepatites virais, tuberculose 
e infeções sexualmente 
transmissíveis; 

Implementação do plano de ação 
do projeto Respect Portugal, 
no âmbito do OpTest (WP7);

Replicação do estudo Stigma Index. 

O estudo Stigma Index, que decorreu em vários 

países, tem por objetivo recolher informações 

sobre estigma e descriminação sentidos pelas 

pessoas que vivem com VIH em Portugal, e con-

tribuir com base nesta evidência para a defesa, 

a mudança e a intervenção programática na res-

posta ao estigma e à discriminação relaciona-

dos com a infeção pelo VIH. 

http://www.stigmaindex.org/portugal
http://www.stigmaindex.org/portugal
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Envolvimento 
e Participação 
de pessoas 
que vivem com doença 
em Decisões de Saúde
Em Portugal, a possibilidade de participação pública 

na saúde encontra-se consagrada desde a aprovação 

da Constituição da República Portuguesa (1976), ten-

do essa participação sido reforçada, posteriormente, 

tanto na Lei do SNS (1979), como na Lei de Bases da 

Saúde (1990) e no Estatuto do SNS (1993). No entan-

to, a título de exemplo, só em 2016 foi regulamentado 

o Conselho Nacional de Saúde, tendo os represen-

tantes dos utentes – onde se inclui o GAT – sido elei-

tos em 2017, pela Assembleia da República. 

Outras formas institucionalizadas de participação e 

representação dos cidadãos continuam sem funcio-

nar adequadamente ou mesmo sem ser ativadas, 

como acontece, por exemplo, nos Conselhos da Co-

munidade dos ACES, nos Conselhos Consultivos dos 

Hospitais ou na Comissão de Avaliação de Tecnolo-

gias do INFARMED. No âmbito do Plano Nacional de 

Saúde (PNS), apesar de a participação ser conside-

rada, neste documento, um pilar-chave para atingir 

melhores resultados em saúde, formalmente, os cida-

dãos continuam arredados da definição, implementa-

ção, monitorização ou avaliação do PNS, ao contrário 

do que foi sugerido, na avaliação do sistema de saúde 

português e do PNS, pela Organização Mundial de 

Saúde (2010). 

Os resultados dos inquéritos realizados junto de mais 

de 600 cidadãos e 78 organizações de pessoas com 

doença e outras na área da saúde, no âmbito do 

MAIS PARTICIPAÇÃO, melhor saúde, mostram 

que, só um terço das organizações inquiridas acha 

que tem influência na política de saúde e menos de 

10% refere ter sido consultada ou envolvida quer pe-

los/as Deputados/as quer pela Comissão Parlamen-

tar de Saúde. 

A ausência de cultura e experiência de colaboração 

entre as organizações da sociedade civil e as insti-

tuições públicas, aliada ao excesso de burocracia do 

sistema de saúde, são apontados como as principais 

barreiras ao envolvimento na tomada de decisão. Por 

outro lado, as associações referiram querer iniciativas 

de capacitação para a participação na decisão em 

saúde e também iniciativas de sensibilização dos de-

cisores. Os cidadãos/pessoas com doença referiram 

que as organizações que os representam devem ser 

parceiros na tomada de decisão, juntamente com os 

profissionais de saúde e os representantes do Minis-

tério da Saúde. 

Sabendo que a experiência e o conhecimento úni-

cos de quem vive com a doença, ou é afetado por 

ela, constituem fatores de sucesso para uma melhor 

saúde, urge continuar a colocar na agenda política 

e mediática a importância do envolvimento das pes-

soas com doença na política de saúde, na gestão das 

instituições de saúde e nas decisões individuais de 

tratamento e capacitar as organizações de pessoas 

com doença para uma participação mais efetiva.

PROPOSTA PARA 2018: 
Continuar a divulgar 
a Carta para a Participação Pública
em Saúde, junto das organizações 
que representam pessoas 
que (com)vivem com doença crónica;

Recolher as 4000 assinaturas 
no âmbito da Petição em curso, 
para que a Carta 
para a Participação Pública 
em Saúde seja discutida 
pela Assembleia da República;

Dar continuidade aos workshops 
mensais sobre temas relacionados 
com a Política de Saúde e o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS);

Promover a formalização de uma 
aliança de associações de pessoas 
com doença em Portugal. 

http://www.gatportugal.org/projetos/mais-participacao-melhor-saude_12
https://www.participacaosaude.com/carta
https://www.participacaosaude.com/carta
http://www.peticaopublica.com/pview.aspx?pi=maisparticipacao
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Advocacia  
A atividade política do GAT durante o ano de 2017 

centrou-se, uma vez mais, na questão do acesso uni-

versal ao tratamento para a hepatite C, quer em Por-

tugal, quer na Europa.

Consolidou ainda a posição do GAT como organiza-

ção-chave na discussão política nacional e internacio-

nal, desde os preços de tratamentos para a Hepatite 

C, até às questões de acesso à saúde dos grupos 

mais distantes do Serviço Nacional de Saúde, pas-

sando por modelos de pagamento de medicamentos, 

acesso à inovação terapêutica, participação na toma-

da de decisão das pessoas com doença, entre muitos 

outros temas.

PROPOSTA PARA 2018: 

Nacional 
Integração das respostas 
às epidemias em que o GAT trabalha 
(VIH, Hepatites virais, TB e IST) 
e por um compromisso político 
ao mais alto nível para com as metas 
internacionais de eliminação 
da infeção pelo VIH e Hepatites 
virais até 2030;

Modelos de financiamento 
sustentáveis de respostas eficazes 
no terreno e que garantam a sua 
sustentabilidade a longo prazo;

Investimento na adesão e retenção 
terapêuticas, 
por preços comportáveis 
que garantam simultaneamente 
o acesso à melhor inovação 
disponível; 

Remoção de todas as barreiras 
financeiras e administrativas 
no acesso à saúde 
de grupos-chave e sistemas 
de pagamento de medicamentos 
que retirem o peso financeiro 
das estruturas clínicas, 
e que facilitem o acesso 
aos serviços de saúde, maximizando 
o acesso de todas as pessoas 
a tratamento de qualidade;

Participação de pessoas com doença 
e de pessoas dos grupos 
mais atingidos pelas epidemias, 
tanto na tomada de decisão 
pública, como nas respostas 
a serem implementadas no terreno; 

Melhoria do enquadramento legal 
sobre estigma e discriminação 
das pessoas que vivem com VIH e SIDA;

Desenvolvimento de respostas 
locais a epidemias locais, 
tendo em vista o ultrapassar das 
metas internacionais em 2020 e 2030;

Isentar as populações-chave das taxas modera-

doras para estas infeções com impacto na saú-

de pública, foi, nos últimos anos, um dos focos 

da nossa atividade de advocacia em políticas de 

saúde. Acreditamos ter influenciado esta altera-

ção legislativa que se traduz num grande impac-

to para o trabalho no terreno do GAT. 

A alteração do Decreto-Lei n.º 131/2017 que 

alarga o elenco de cuidados de saúde dispensa-

dos da cobrança de taxa moderadora. O artigo 

8.º passa a ter a seguinte redação:

«É dispensada a cobrança de taxas moderado-

ras no âmbito das seguintes prestações de cui-

dados de saúde: (...)

g) Consultas e atos complementares de diag-

nóstico e terapêutica realizados no decurso de

• rastreios de base populacional,

• rastreios

- de infeções VIH/SIDA, hepatites, tuberculose 

pulmonar e doenças sexualmente transmissíveis,

- de programas de diagnóstico precoce e de diag-

nóstico neonatal, e

- no âmbito da profilaxia pré-exposição para o VIH,

promovidos no âmbito dos programas de pre-

venção da Direção-Geral da Saúde; (...)»
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Disponibilização efetiva 
da Profilaxia Pré-exposição, 
incluindo a sua disponibilização 
em meio comunitário, junto 
das pessoas em maior risco 
de contrair a infeção pelo VIH;

Acesso a dados públicos relevantes, 
nomeadamente informação sobre: 
adesão e retenção terapêutica, 
custo e eficácia de estruturas 
e projetos de rastreio, programas 
de prevenção e redução de riscos/
minimização de danos, PrEP e PPE; 

Reforma de políticas de drogas 
que inclua a disponibilização 
de naloxona em contexto 
de proximidade, alargamento 
e reforço de capacidades 
do Programa de Troca de Seringas, 
disponibilização de todas 
as opções terapêuticas 
para utilizadores de opiáceos 
e alargamento das respostas 
existentes com eficácia 
demonstrada, bem como 
a regulamentação dos canabinóides 
para uso medicinal e recreativo;
 

Internacional: 
Acesso universal à melhor inovação 
a preços comportáveis;

Maior transparência do sistema 
de investigação e desenvolvimento, 
e de fixação de preços 
dos medicamentos, bem como pela 
reforma do sistema internacional 
de referenciação externa 
de preços;

Sistemas de saúde que garantam 
o acesso universal 
aos melhores cuidados 
a todos os cidadãos do mundo, 
independentemente das suas 
patologias, condições
e/ou escolhas de vida 
ou nacionalidade;

Reforço do papel da União Europeia 
no fortalecimento dos sistemas 
de saúde 
e proteção social dos seus Estados 
Membro, bem como dos países 
vizinhos;

Resposta em saúde que não esqueça 
os determinantes sociais 
das pessoas 
em seguimento e por molduras 
políticas, legais e regulamentares 
que respeitem integralmente 
os direitos humanos de todos 
os cidadãos, com um foco especial 
nas questões de políticas 
de drogas, migração, 
direitos LGBTIQ e trabalho sexual;

Sistemas de saúde mais eficazes 
e próximos das pessoas 
que pretendem servir, 
e com respostas ajustadas 
aos grupos tendencialmente 
mais distantes dos sistemas formais;

Sistemas de informação integrados 
que nos permitam ter informação 
de qualidade e facilmente 
acessível, para que possamos 
rapidamente avaliar a qualidade 
das nossas respostas em saúde, 
e ajustar as mesmas ao mundo real.
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Produção de Conhecimento
Conhecer as epidemias e gerar evidência que permita guiar as estratégias a adoptar para ter impacto nas epide-

mias de VIH e hepatites virais sempre foi uma das prioridades do GAT quer junto das autoridades de saúde, quer 

mesmo internamente. Por essa razão, temos colaborado de forma assídua com vários investigadores e estudos a 

nível nacional e internacional para que se produza mais conhecimento. Porém, sempre defendemos que a investi-

gação não se pode restringir aos meios académicos e existe muito potencial na comunidade para recolher dados, 

tratá-los e analisá-los de forma a documentar informação que só pode ser recolhida em contextos de difícil acesso, 

só acessível a quem faz trabalho de proximidade com as populações mais vulneráveis. Por estas razões em 2018 

iremos iniciar e continuar os seguintes projetos de investigação:

Duração Projeto Descrição

2016-2019  HIV-KACRAI Comparar o impacto de duas sequências de testes 

na identificação de infeções agudas para o VIH 

na população de homens que têm sexo com homens. 

2014 COBA-Cohort Estimar a incidência da infeção pelo VIH, e seus preditores, 

na população de homens que têm sexo com homens.

2015 -continuo Coorte 

Rede de Rastreio Comunitária 

Estimar a incidência da infeção pelo VIH, e seus preditores, 

em populações vulneráveis.

2017-2018 European MSM 

Internet Survey (EMIS)

Recolher informações sobre os conhecimentos, atitudes 

e práticas dos HSH na área de saúde sexual.

2018 - 2019 European Safer Injecting Drug use Education 

Research: EUROSIDER 

Implementação e avaliação de um programa comunitário 

de apoio e educação para a injeção mais segura.

2017 - 2018 Hepatite C - estudo de prevalência 

em ambiente de consumo injetado de drogas

Estimar a prevalência de VHC em pessoas 

que usam drogas.

2017 -continuo HPV/AIN MSM Cohort Estimar a incidência da infeção pelo HPV e displasia/cancro 

na região anal, e seus preditores, na população de homens 

que têm sexo com homens. 

2011-continuo Lisbon MSM Cohort Estimar a incidência da infeção pelo VIH, e seus preditores, 

na população de homens que têm sexo com homens. 

2017-2018 SexTra Study Recolher informações sobre a situação sociodemográfica, 

conhecimentos sobre a infeção pelo VIH e as outras 

infeções sexualmente transmissíveis, práticas sexuais e 

consumos de drogas em pessoas que nasceram homens.

2018-continuo Trans  Coorte Estimar a incidência da infeção pelo VIH, e seus preditores, 

na população de pessoas trans.
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